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    Apresentação




    A presença das ciências sociais e humanas na área da educação física é um fenômeno bastante recente. Na Europa, a inserção desses saberes data da década de 1960. Por sua vez, no Brasil, tal debate foi mais tardio, tendo se iniciado somente na década de 1980, momento no qual a educação física brasileira passava por uma grande crise, em que a identidade da área foi alvo de intensos debates, questionamentos e processos de ressignificação.




    A partir desse momento histórico, as humanidades passaram a compor os currículos dos cursos de formação de professores de Educação Física no Brasil, sendo possível encontrar diversas disciplinas e muitos docentes que começaram a explorar aspectos oriundos da antropologia, da ciência política, da filosofia, da história, da pedagogia e da sociologia. Contudo, a maior presença dos aspectos das humanidades no interior da formação em Educação Física não foi um processo ocorrido sem tensões e conflitos, pois a tradição da área, muito amparada em saberes oriundos das ciências da vida, questionou com veemência a maior utilização de tal conjunto de conhecimentos.




    Essa questão ainda se mostra bastante evidente no espaço de sala de aula de disciplinas que exploram os aspectos das humanidades na formação de professores de Educação Física no Brasil. Existe grande aversão - por parte dos estudantes, bem como de alguns professores universitários - a disciplinas que explorem aspectos antropológicos, filosóficos, históricos, pedagógicos, políticos ou sociológicos. O ponto central do questionamento sempre circula em torno de argumentos sobre a utilidade prática desses saberes na atuação de um profissional da área de educação física.




    As aulas dessas disciplinas são, geralmente, consideradas desnecessárias, uma vez que seriam muito teóricas - um imaginário construído e cristalizado por uma certa tradição da área enfatiza a necessidade de saberes que possam ser aplicados quase que imediatamente nos diversos campos de atuação dos profissionais da educação física. Esse foi sempre um ponto presente no cotidiano de docentes que lecionam disciplinas desse cunho em cursos de formação de professores de Educação Física, já que deixar as aulas mais “atrativas” e “interessantes” e menos “chatas” e “monótonas” sempre foi uma exigência apontada por diversas pessoas envolvidas nos processos de formação.




    Tendo em vista esse contexto, este livro foi produzido com o intuito de dividir as experiências de ensino em áreas que exploram aspectos das humanidades que possam ser mais atrativos e interessantes, mas que, ao mesmo tempo, não simplifiquem e banalizem esse tipo de conhecimento. A obra tem relação com mais de vinte anos de contínuo esforço intelectual dos autores voltado à reflexão sobre o papel das ciências sociais e humanas na formação de professores de Educação Física. São anos de leitura, estudo e pesquisa que culminaram na produção de dissertações, teses, artigos e livros que trabalham diretamente e/ou indiretamente com a temática, além da orientação de diversos trabalhos de conclusão de curso, mestrado e doutorado que versam sobre as humanidades nessa esfera.




    Nesse sentido, o presente livro, de linguagem acessível e didática, busca apresentar a você, leitor, possibilidades de apropriação e utilização dos aspectos das humanidades na área da educação física. Esperamos, com isso, estimular a presença desses saberes no interior dos cursos de Educação Física no Brasil, incentivando os futuros professores a desenvolver competências que possam ajudar a compreender mais globalmente essa área de formação e os diversos campos de atuação profissional que oferece.




    Para alcançarmos tal intento, em cada um dos seis capítulos que compõem o livro exploramos um campo do conhecimento das ciências sociais e humanas - história (Capítulo 1), sociologia (Capítulo 2), antropologia (Capítulo 3), pedagogia (Capítulo 4), filosofia (Capítulo 5) e política (Capítulo 6). Em todos eles, para cumprirmos nosso propósito, apresentamos conceitos-chave que possibilitam a compreensão de temas correlatos a cada área, a relação entre a área em foco e a educação física, bem como exemplos mais práticos de inserção dos saberes das humanidades no âmbito da educação física. Todo final de capítulo conta com uma síntese, indicações culturais e atividades de autoavaliação e de aprendizagem.




    Por fim, agradecemos a oportunidade de poder dividir aqui os resultados desses diversos anos de experiência profissional na área da educação física com o desejo de que o conjunto de apontamentos e reflexões registrados neste livro possa contribuir com o processo de desenvolvimento e qualificação da educação física brasileira. Nossa intenção é que as ciências sociais e humanas possam ser vistas com menos preconceito e que cada vez mais se cristalizem na formação dos profissionais de educação física.




    Desejamos a você uma excelente e proveitosa leitura!


  




  

    Capítulo 1




    História




    Nos últimos trinta anos no Brasil, após a denominada crise de identidade que atingiria a educação física brasileira no começo dos anos 1980 (Medina, 1983; Oliveira, 1983), a área passou a incorporar gradativamente saberes oriundos das ciências sociais e humanas. Se anteriormente a educação física se baseava somente nas ciências da vida, depois daquele momento histórico, tanto a prática científica como o fazer profissional passaram também a sofrer influência das humanidades. Nesse sentido, saberes oriundos da antropologia, da educação, da ciência política, da filosofia, da história e da sociologia passaram a compor o corpo de conhecimento que um egresso do curso de Educação Física deveria assimilar (Bracht, 1999).




    A história, em especial, também adentrou a formação do professor de Educação Física no Brasil nesse período, no qual se criaram disciplinas na graduação e na pós-graduação e se produziram as primeiras dissertações de mestrado e teses de doutorado sobre o tema. Contudo, uma pergunta sempre é levantada pelos discentes após um primeiro contato com a disciplina nos cursos de formação: “Para que estudar História num curso de Educação Física?” (Melo, 1999, 2000; Taborda de Oliveira, 2007; Goellner, 2012). Para responder a essa questão, no presente capítulo vamos mostrar algumas reflexões sobre esse campo do conhecimento e a relação dele com a área da educação física.




    
1.1 O que é história?




    Carr (1982), Silva e Silva (2009) e Borges (2017), ao tentarem responder à pergunta “O que é história?”, indicam que não é possível oferecer uma definição fechada e delimitada. Silva e Silva (2009) ainda salientam que o mais importante nesse debate é estabelecer as linhas gerais. No prosseguimento das análises, os autores destacam que a história sempre está em processo de construção e, por isso, encontra-se permanentemente em discussão, o que conduz a inúmeras análises e polêmicas sobre o real significado do conceito.




    Ao recorrer à etimologia da palavra história, Japiassú e Marcondes (2008) apontam que o termo, que se origina na língua grega (historia), designava o relato e significava “pesquisa, informação”. Em seguida, conforme os autores, a palavra passou a significar “conhecimento daquilo de que se é informado”. Hartog (1999), por sua vez, salienta que a história, ou melhor, a escrita dela, teria começado na Mesopotâmia, com a monarquia de Agade (2270 a.C.-2083 a.C.). Era um momento, segundo os argumentos trazidos pelo autor, no qual o mencionado governo buscava realizar uma unificação política, tarefa para a qual recorreu à autoridade de escribas a fim de escrever uma história que pudesse agrupar os diversos segmentos sociais em uma mesma unidade.




    No entanto, Hartog (1999, p. 10) aponta que, somente na Antiguidade grega, com Heródoto (485 a.C.-425 a.C.), é que surgiria “o historiador como figura subjetiva. Sem estar diretamente vinculado a um poder político, sem ser comissionado por ele, Heródoto põe-se, desde a abertura, desde os próprios primeiros termos, a marcar, a recortar, a reivindicar a narração […]”, razão pela qual, de acordo com Van den Besselar (1962), ele foi considerado posteriormente pelo filósofo romano Marco Túlio Cícero (106 a.C.-43 a.C.) como o pai da história.




    

      Figura 1.1 Heródoto
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    Entretanto, contemporaneamente, segundo indicam Japiassú e Marcondes (2008), a palavra história costuma ter dois usos mais recorrentes. O primeiro deles se refere a uma disciplina constituída de relatos, análises e pesquisas de documentos, cujos principais artífices são os historiadores. O segundo deles diz respeito à matéria sobre a qual os historiadores se debruçam, ou seja, a sequência de acontecimentos ocorridos e engendrados por indivíduos no passado.




    Alguns acreditam que a história é uma ciência; outros, por sua vez, dizem que se trata de um gênero da literatura, razão pela qual seriam mais valorizadas a escrita e a narrativa (Carr, 1982; White, 1994; Silva; Silva, 2009). Carr (1982), embora não tente responder à questão sobre a cientificidade ou não da história, faz reflexões importantes quando afirma que as preocupações dos historiadores devem girar estritamente em torno do fato histórico.




    Por sua vez, o posicionamento de White (1994) é bem mais polêmico. Para o autor, a história é um gênero da literatura e, por esse motivo, a escrita e a narrativa historiográfica são muito mais importantes que a cientificidade. Silva e Silva (2009) não entram no mérito da cientificidade, porém defendem que o que separa um acontecimento qualquer de um fato histórico é a importância que o historiador dá a um fato, ou seja, um acontecimento só se torna episódio histórico pelo questionamento e interpretação dados pelo historiador. Nesse sentido, os autores apontam que o eixo central da história seria a interpretação oriunda da relação entre o historiador e os fatos.




    Silva e Silva (2009), prosseguindo em sua argumentação, levantam um outro elemento muito importante: a noção de historicidade. Afinal, tudo no domínio histórico deve ser pensado no próprio tempo. Nessa perspectiva, os apontamentos de Borges (2017) sobre a função da história são bastante pertinentes, visto que ofertar explicações para as sociedades sobre as origens e as transformações delas é de fundamental importância.




    Burke (1992) e Le Goff (2005) argumentam que, a partir da década de 1930, alguns historiadores franceses - como Marc Bloc, Lucien Febvre e Fernand Braudel - agruparam-se naquilo que se denominou de Escola dos Annales. Na opinião dos autores, tal grupo passou a criticar a história tradicional centrada na figura do historiador alemão Leopoldo Van Ranke (1795-1886) e concentrou-se na escrita de uma história total, global, reivindicando a necessidade de uma renovação ampla em todo o campo da historiografia. Burke (1992) salienta que essa nova forma de escrever a história, pensada por esses autores franceses mas não restrita a eles, foi uma resposta a uma história mais tradicional. O autor resume tal diferença em seis principais pontos:




    

      	A história tradicional é essencialmente política, sendo muito mais nacional e internacional que regional. A Nova História começou a se interessar por todas as formas de atividades humanas, produzindo uma ampliação dos estudos de modo a abranger novos objetos, como os tratados pela história da infância, loucura, odores, gestos, corpo, mulheres, leitura, entre outros.




      	Os historiadores tradicionais pensam na história como essencialmente narrativa dos acontecimentos, enquanto a Nova História está mais preocupada com a análise das estruturas.




      	A história tradicional oferece uma visão de cima (grandes feitos, estadistas, generais e eclesiásticos), sendo o restante da humanidade colocado num papel secundário no drama da história.




      	No paradigma tradicional, a história deveria basear-se em documentos, com grande ênfase em registros oficiais emanados do governo e preservados em arquivos. Essa escolha negligenciou outros tipos de evidências, pois os registros oficiais geralmente expressam apenas o ponto de vista oficial, e uma compreensão mais ampla necessitaria de outros tipos de fontes, como as orais, as iconográficas e as estatísticas.




      	O historiador ligado à Nova História faz perguntas diferentes, principalmente pelo fato de que as perguntas realizadas por um paradigma mais tradicional falham na variedade de questionamentos.




      	O paradigma tradicional indica que a história é objetiva e a tarefa do historiador é apresentar fatos que digam como eles realmente aconteceram.


    




    Le Goff (2005) argumenta que uma história nova deve ter uma pluralidade de sistemas de explicação. Deve ser uma historiografia escrita por indivíduos livres e/ou em busca dessa liberdade e a serviço da sociedade. Para ilustrar essa questão, o autor cita uma passagem do historiador francês Marc Bloch segundo a qual a história não é apenas uma ciência em construção, mas também uma ciência que se encontra na infância.




    Nesse ponto, as análises de Marc Bloch (2001) ganham centralidade em seu livro Apologia da história: ou o ofício de historiador, no qual o autor indica que, uma vez que tem por objeto o homem, a história seria a ciência que estuda os homens no tempo. Para o historiador francês, é no tempo, e exclusivamente nele, que se podem compreender os fatos históricos, pois apenas o contexto pode auxiliar na adequada compreensão do passado.




    Na sequência de seus argumentos sobre o tempo, Bloch (2001) explorou a relação entre passado e presente. Para o autor, o presente estaria inexoravelmente ligado em cadeia ao passado, dado que o hodierno é resultado de acontecimentos pretéritos. Assim, a fronteira entre ambos exige um movimento contínuo, visto que toda leitura do passado é motivada por interesses do presente, porém o presente pode ser explicado pelo passado. Contudo, o pretérito somente se tornará história se o historiador o estudar, registrar e interpretar. Aí reside o que March Bloch denominou de ofício do historiador - este precisa saber mergulhar na vida humana, e tudo isso ocorre com base em uma história viva, que, ao penetrar no presente, ressuscite o passado, que, por sua vez, possa conferir sentido ao destino (futuro).




    

      Figura 1.2 Marc Bloch
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    Feita essa pequena introdução sobre a história, apresentaremos a seguir três conceitos que são considerados fundamentais para o ofício do historiador e que podem contribuir muito para os indivíduos que se interessam por se aproximar da história da educação física e do esporte.




    
1.2 Conceitos-chave da área




    Os três conceitos considerados fundamentais aqui são os de tempo, memória e historiografia, definições fundamentais que devem ser levadas em conta na escrita da história.




    
1.2.1 Tempo




    Japiassú e Marcondes (2008) afirmam que o tempo é uma das principais categorias do pensamento filosófico, pois, juntamente com a noção de espaço, é considerado como um dos elementos constitutivos do real e da forma de experimentá-lo. Os autores indicam que tal conceito pode ser interpretado de diferentes formas e citam como principais exemplos:




    

      	o filósofo grego Aristóteles (384 a.C.-322 a.C.), que definiu o tempo como um todo e uma quantidade contínua;




      	o filósofo alemão Immanuel Kant (1724-1804), que o define como uma das formas puras de sensibilidade, sendo, portanto, um dado a priori, uma das condições de possibilidade da experiência do real, pois o tempo não seria outra coisa senão a forma do sentido interno;




      	o físico inglês Isaac Newton (1643-1727), para quem o tempo é absoluto, independentemente dos eventos que nele ocorrem, constituindo-se em uma ordem homogênea de natureza matemática;




      	o filósofo alemão Gottfried Wilhelm Leibniz (1646-1716), que, em contrapartida, propõe que o tempo é relativo, razão pela qual só pode ser determinado por eventos que se relacionam de forma sucessiva;




      	o filósofo francês Henri Bergson (1859-1941), para quem o tempo é uma realidade abstrata, homogênea, divisível em instantes, que faz parte da vida social e do pensamento científico e que, na verdade, não é real, sendo a duração um dado imediato da consciência o qual dá sentido à experiência humana.


    




    Para além das definições mais filosóficas, como as destacadas anteriormente, Japiassú e Marcondes (2008) apresentam uma conceituação mais genérica sobre o tempo. Para os autores, tal definição diz respeito a um período delimitado por um evento considerado anterior e outro considerado posterior, uma época histórica, um movimento constante e irreversível por meio do qual o presente se torna passado e o futuro se torna presente.




    Por sua vez, Silva e Silva (2009), no Dicionário de conceitos históricos, apontam que a noção de tempo é uma das principais ferramentas para a história. Os autores indicam que dentro do próprio conceito de história se encontra o de tempo. Porém, lembram que pouca atenção é dada ao termo, apesar do papel crucial que este tem no ofício do historiador. Silva e Silva (2009) salientam que o tempo é uma ferramenta da história, visível em instrumentos como o calendário e a cronologia. A cronologia é definida como a forma de representar os acontecimentos históricos no tempo, o que acaba, consequentemente, por exigir um calendário, que é uma noção de contagem do tempo. Os autores ressaltam que todas as civilizações estabelecem uma data que convencionam como o início do tempo e, logo, o início da história. No entanto, esta pode ser pensada sem um calendário e sem uma cronologia (Silva; Silva, 2009).




    Nesse sentido, Carr (1982) observa que, na história, o tempo surge de formas muito diversas. Uma das mais conhecidas, segundo o autor, é a apresentada pelo historiador francês Fernand Braudel (1902-1985), que distingue o tempo entre o de curta duração e o de longa duração. O primeiro seria o tempo dos acontecimentos, da política, daquilo que muda rapidamente. Por sua vez, o segundo seria o tempo das estruturas, da economia e das mentalidades, ou seja, aquele marcado pela lentidão, no qual a mudança ocorre tão devagar que praticamente não é percebida.




    Na cultura atual, conforme White (1994), existe uma clara predominância da visão de tempo histórico como algo linear. Entretanto, a experiência do tempo muitas vezes é individual. Assim, os autores citam a história oral, indicando que diferentes segmentos sociais, com base nas próprias memórias, percebem o tempo de forma diferente em relação ao tempo oficial. Esses exemplos servem para ilustrar que a noção de tempo tem importância central para os interessados pelo campo da história, visto que é fundamental para perceber a multiplicidade histórica temporal, ajudando, com isso, a produzir uma compreensão de que a experiência histórica é algo bastante plural e diverso. Dando sequência à apresentação dos conceitos-chave da área, a seguir trataremos da memória.




    
1.2.2 Memória




    Japiassú e Marcondes (2008) definem a memória como a capacidade humana de reter um dado da experiência. Os autores lembram ainda que a memória pode ser entendida como a competência de relacionar um evento atual com um do passado, sendo, portanto, a capacidade de evocar o passado a partir do presente.




    O historiador francês Jacques Le Goff (1994) indaga se a memória é a propriedade de conservar certas informações, especialidade que permite ao indivíduo atualizar impressões ou informações passadas, ou reinterpretadas como passadas. A memória seria, segundo o autor, um dos meios fundamentais para abordar o problema do tempo na história.




    Silva e Silva (2009), amparados nos pressupostos de Le Goff, argumentam que a memória se encontra nos alicerces da história. Todavia, os autores indicam que foi somente no fim da década de 1970 que a memória se tornou um objeto de reflexão por parte dos historiadores ligados àquilo que foi denominado de Nova História. Anteriormente, o conceito já era explorado nos campos da filosofia, da sociologia, da antropologia e, principalmente, da psicanálise.




    Na sequência da definição do conceito, Silva e Silva (2009) observam que, quando os historiadores começaram a se apossar da memória como objeto, o principal campo a trabalhá-la era o da história oral, buscando-se perceber as formas da memória e o modo como agem na compreensão do passado e do presente. Nesse ponto, as contribuições de Maurice Halbwachs (1877-1945) foram fundamentais, visto que, para ele, existe uma nítida distinção entre memória e história. Na concepção defendida pelo autor, a história representa fatos distantes, enquanto a memória age sobre o que foi vivido. Montenegro (2001), por sua vez, salienta que, apesar de haver clara distinção entre memória e história, tais conceitos são inseparáveis, pois, se esta é uma construção que resgata o passado do ponto de vista social, ela é também um processo que encontra paralelos em cada indivíduo por meio de suas memórias.




    Le Goff (1994) afirma que a memória não é apenas individual e aponta que a que mais interessa ao historiador é a memória coletiva, que se constrói pelas lembranças dos indivíduos, mas que não pertence somente a eles, e sim a toda uma comunidade. Silva e Silva (2009) explicam que outra importante distinção entre história e memória está no fato de que a primeira trabalha com o acontecimento colocado para e pela sociedade, ao passo que a segunda se refere ao modo como cada um a incorpora - a memória recupera o que está submerso, tanto do indivíduo quanto do grupo, e a história trabalha com o que a sociedade traz a público. Essa missão de trazer a público é que faz emergir uma outra importante definição a ser explorada: a de historiografia.




    
1.2.3 Historiografia




    A historiografia é um campo de estudo ao qual nenhum historiador pode se furtar, conforme sustentam Silva e Silva (2009), também no Dicionário de conceitos históricos. É um conceito que diz respeito à produção e à escrita da história. Para Bourdé e Martin (1990), a historiografia é o exame dos discursos produzidos por diferentes historiadores, bem como da forma como estes pensam o método histórico. Segundo os autores, a maior utilidade do contato com a historiografia é que, ao conhecer o que já foi produzido, se evita repetir erros antes cometidos por outros historiadores.




    Silva e Silva (2009) lembram que a maioria dos historiadores concordam em que um contato com a historiografia é um elemento imprescindível para o ofício do historiador. Sem conhecer o que já foi produzido, dificilmente será realizada uma boa escrita da história. Por questões como as apontadas anteriormente é que os autores indicam que historiadores iniciam seus trabalhos por uma bibliografia específica, ou seja, procedem a toda uma seleção historiográfica para ajudar e colaborar em seu processo de escrita[1].




    Nesse sentido, Bloch (2001) afirma que todo historiador trabalha necessariamente com a reflexão historiográfica, mesmo que seja apenas para situar o próprio trabalho no contexto geral da produção sobre o tema estudado. Contudo, Silva e Silva (2009, p. 192) observam que um pesquisador precisa também interrogar as obras que consulta não apenas do ponto de vista do conteúdo, “mas também sobre quem as escreveu e por que foram escritas. Para aprender como pesquisar, a melhor forma é se perguntar como os outros pesquisaram, o que constitui uma preocupação historiográfica”.




    Feitas tais considerações sobre os conceitos-chave da área, o próximo passo que daremos no presente capítulo é descrever os procedimentos metodológicos para a escrita da história, que também podemos utilizar para a educação física e para os esportes.




    
1.3 Procedimentos metodológicos da área




    Cardoso (1994) indica que as fontes podem ser classificadas como primárias ou secundárias. As primeiras seriam aquelas que contêm informação direta dos fatos; as segundas, as que foram colhidas ou apropriadas por terceiros. Uma mesma fonte pode ser primária em certos pontos e secundária em outros. Cabe destacar que as fontes secundárias apresentam valoração mais baixa do que as primárias, pois representam o relato de outro indivíduo, razão pela qual utilizar somente essa tipologia de fonte pode comprometer a qualidade da escrita da história.




    Outro elemento importante é a fase de coleta de dados. Trata-se da etapa mais longa e laboriosa do ofício do historiador, visto que este necessita localizar os acervos, catalogar e organizar o material. Somente após isso é que se inicia o trabalho de interpretação e descrição das fontes para a posterior escrita da narrativa histórica.




    Todavia, uma fase anterior a todo esse processo é o de classificação da tipologia da fonte. Le Goff (2005) salienta que as fontes históricas mais tradicionais, como os documentos textuais (crônicas, memórias, registros cartoriais, processos criminais, cartas legislativas, jornais, obras de literatura, correspondências públicas e privadas, entre tantos outros), assim como quaisquer outros registros e/ou materiais que possam nos fornecer um testemunho ou um discurso proveniente do passado, são fundamentais para o historiador conseguir escrever uma história mais global e total.




    Importantes historiadores, como Peter Burke (1992, 2000) e Jacques Le Goff (1994, 2005), apontam que as mais diversas escolas historiográficas são unânimes em afirmar que não é possível uma escrita da história sem acesso às fontes. O conceito de fonte histórica não é único nem uniforme, sendo muitas vezes, conforme Le Goff (1994, 2005), confundido com o de documento, principalmente os escritos.




    Segundo Silva e Silva (2009), fonte histórica, documento, registro e vestígio são todos termos utilizados para designar tudo aquilo produzido pela humanidade no tempo e no espaço. Os autores explicam que a herança material e imaterial deixada serve de base para a construção do conhecimento histórico. Nesse ponto, Silva e Silva (2009) asseveram que a palavra mais clássica para fazer referência ao conceito de fonte histórica é documento e que tal predominância é oriunda da primazia do documento escrito.




    Le Goff (2005) indica que a tradição dos Annales salientava que o documento precisaria ser (re)construído pelo historiador com base em uma conjunção de fatores do presente e do passado, ou seja, o documento não era mais o portador da verdade irrefutável sobre o passado. Nesse sentido, a noção do que era uma fonte histórica ampliou-se consideravelmente, deixando de ser restrita ao domínio político e administrativo e de ser essencialmente amparada nos documentos escritos.




    De acordo com Le Goff (2005), após os Annales, a definição de fonte histórica foi ampliada drasticamente, passando-se a entender tal conceito como uma construção do historiador e das perguntas deste às fontes. Silva e Silva (2009), nessa mesma linha argumentativa, lembram que questionar um documento não era apenas construir interpretações sobre ele, mas também conhecer a origem dele e a ligação que ele mantinha com a sociedade que o produziu. Nesse contexto, os autores destacam que os seguidores da Nova História, na segunda metade do século XX, ampliaram o conceito de documento, que passou a abarcar a imagem, a literatura, a cultura material, a fonte oral e o cinema como possibilidades para além da fonte escrita.




    Le Goff (2005) observa ainda que os tensionamentos em torno da noção de documento e da tipologia das fontes devem ser um dos principais trabalhos a serem realizados pelos historiadores, proporcionando uma ampla revolução documental. Silva e Silva (2009) defendem que essa reflexão sobre as fontes contribui para a capacidade de construir novas fontes para a empreitada da escrita da história.




    Burke (1992) ressalta que o maior problema para os historiadores é saber como fazer novos tipos de perguntas sobre o passado, como escolher novos objetos e, sobretudo, como buscar outros tipos de fontes para suplementar os documentos oficiais. O historiador inglês indica que alguns se voltaram para a oralidade, outros às imagens ou às estatísticas; outros, ainda, por sua vez, fizeram novas leituras de registros oficiais.




    Um dos elementos metodológicos primordiais para essa nova forma de escrita se refere à retirada da história do marasmo proporcionado pelo confinamento disciplinar ao qual se submetia, conforme o entendimento de Lucien Febvre (1989). Le Goff (2005) destaca que saltar os muros e derrubar divisões que separam a história de ciências vizinhas, como a antropologia, a geografia e a sociologia, é um dos principais ensinamentos de Lucien Febvre e Marc Bloch.




    Esse maior contato da história com outros domínios científicos é de fundamental importância para o ofício do historiador. Afinal, como assevera Bloch (2001), todo homem de ciência diante da imensa e confusa realidade deve sempre fazer a própria opção. Le Goff (2005) argumenta que esses passos sugeridos por Bloch não significam nem arbitrariedade nem simples coleta de fontes, e sim uma construção científica dos documentos cuja análise deve possibilitar a reconstituição e a explicação do passado. Seria, conforme Febvre (1989), algo inventado e criado pelo historiador com a ajuda de hipóteses e conjeturas formuladas num trabalho delicado e apaixonado.




    Le Goff (2005) entende que, no trabalho científico delicado e apaixonado sugerido por Febvre e Bloch, o historiador deve colocar problemas na história. É preciso recusar os “ídolos das origens” assinalados por Bloch e estar atento às relações entre presente e passado, ou seja, compreender o presente pelo passado, o que exige a aplicação de “um método prudentemente regressivo”. Nesse sentido, Febvre (1989) declara que esses “combates pela história” devem atacar as “profissões de fé iniciais”. Le Goff (2005) defende que se trata de um confronto contra uma história factual, passiva diante dos fatos e encerrada na ruminação dos textos, pois, conforme Febvre (1989), fazer história é a única forma capaz de nos permitir, num mundo em estado de instabilidade definitiva, viver com outros reflexos que não os do medo.




    
1.4 História e educação física




    Após a denominada crise de identidade pela qual a educação física brasileira passou durante os anos 1980, o conhecimento relativo à história passou a circular de forma mais efetiva no interior dos cursos de Educação Física no Brasil. No entanto, Melo (1999, 2000) e Goellner (2012) alegam que diversos questionamentos foram realizados, tanto por discentes como por outros docentes, sobre a utilidade da disciplina na formação do professor de Educação Física.




    Um dos problemas levantados por Melo (1999, 2000) e Goellner (2012) para a desvalorização do conhecimento histórico na educação física se relaciona à afinidade epistemológica, pois a área, assim como os indivíduos que se interessam por ela, seria supostamente mais identificada com disciplinas das ciências da vida. Gleyse (2007, 2018), ao pesquisar o contexto francês, também nota tal quadro, evidenciando que os conhecimentos relativos às ciências humanas só adentraram a área da educação física na França nos anos 1960, ao passo que os saberes das denominadas ciências da vida estruturaram a formação da educação física desde a sistematização da ginástica no fim do século XVIII e início do XIX.




    Gleyse (2007, 2018), Soares (2012, 2013), Vigarello (2018) e Terret (2019) salientam que, desenvolvida principalmente, durante o século XIX, a educação física, chamada primeiramente de ginástica, sempre buscou apoio nos conhecimentos científicos, em especial naqueles oriundos das ciências da vida, para se legitimar como uma prática válida na sociedade ocidental. Nessa linha argumentativa, Gleyse (2007, 2018) indica que não se trata de uma simples coincidência que a ginástica tenha começado a se estruturar no contexto europeu no final do século XVIII e início do XIX. Esse período histórico havia consolidado as condições e as possibilidades para pensar o corpo e os gestos como um objeto de estudo científico.




    O século XIX marca o início do período em que a sociedade e o mundo deveriam ser compreendidos e explicados por olhares racionais e secularizados, motivo pelo qual não é de estranhar que os primeiros aportes científicos utilizados para pensar o movimento humano tenham sido aqueles oriundos da anatomia e da fisiologia (Gleyse, 2007, 2018; Vigarello, 2018).




    No mesmo período em que a ginástica havia se constituído por olhares da ciência, outro dos pilares que fundamentaram posteriormente a educação física começou a ganhar forma: o esporte (Terret, 2019). Se a ginástica buscava pensar os exercícios físicos com base em uma lógica científica, o esporte intentava primeiramente sistematizar os jogos e desenvolver competências para a própria prática. Apesar de haver uma preocupação com a eficácia dos gestos, a legitimação pela ciência não era uma preocupação daqueles que pensaram as primeiras práticas esportivas (Vigarello; Holt, 2008).




    Terret (2019) ressalta que a racionalização do esporte e a maior especialização dele em busca de maior performance foram os fatores que aproximaram o esporte da ciência. Essa mudança de perspectiva, conforme o autor, começou a ganhar força no entreguerras, tornando-se hegemônica após a Segunda Guerra Mundial. Novamente os saberes empregados para legitimar essa prática foram os oriundos das ciências da vida.




    De acordo com os apontamentos de Melo (1999, 2000) e Goellner (2012), a trajetória epistemológica da área seria um dos fatores que levariam à desvalorização da presença da história nos cursos de formação em Educação Física. Na opinião dos autores, tal fato resultaria em um ensino de história baseado naquilo que eles denominaram de conteúdos clássicos, em que o docente apresentava uma série de nomes e fatos eleitos como relevantes enquadrados no interior de períodos consagrados por uma história tradicional (Grécia e Roma Antiga, Idade Média etc.).




    Para exemplificar tal questão, Melo (1999, 2000) considerou alguns dos primeiros cursos de formação em Educação Física no Brasil. O autor cita a Escola Nacional de Educação Física e Desportos, criada em 1939, em que foi sistematizada uma cadeira de História. Naquele momento, existia uma distinção entre disciplinas teóricas e disciplinas práticas, sendo as primeiras ocupadas geralmente por médicos. Porém, a disciplina de História tinha um caráter diferenciado, pois, apesar de teórica, não estava ligada ao campo da medicina, gozando, assim, de um prestígio menor entre as cadeiras teóricas.




    Melo (1999, 2000) observa que esse menor prestígio representava uma flagrante dicotomia entre teoria e prática, num contexto em que as disciplinas tinham em comum o fato de serem orientadas, segundo Faria Júnior (1987), à formação de um profissional de cunho mais técnico. As disciplinas estariam mais preocupadas em apresentar modelos de atuação que tivessem uma utilidade operacional mais direta. Com base nessa compreensão, Melo (1999, 2000) aponta que o prestígio da cadeira de História se reduzia por ser considerada como detentora de uma utilidade prática menor e mais limitada.




    Novos olhares e reflexões, como as realizadas nos tópicos iniciais deste capítulo, tornam-se muito importantes, uma vez que uma das maiores contribuições da Nova História seria o interesse em remontar o passado para compreender o presente e prospectar o futuro, contexto no qual o historiador, conforme Burke (2000), é o tradutor que faz o passado ser inteligível no presente. Essa seria uma contribuição bastante única para a utilização da história na área da educação física. Melo (1999, p. 25) destaca pontos bastante relevantes nessa perspectiva: “O máximo que podemos fazer a partir do estudo histórico é levantar algumas tendências, apresentar algumas possibilidades, lançar uma luz mais tênue, mas de forma alguma afirmar, em um exercício de futurologia, a exatidão dos acontecimentos futuros”.




    Nesse sentido, a presença da história na área da educação física deve, como sinalizam Melo (1999, 2000), Taborda de Oliveira (2007) e Goellner (2012), oferecer a possibilidade de se aprender e compreender historicamente um problema, sem tratar a história como algo factual, lindando-se com ela de forma mais ampla, de modo que possa guiar a trajetória profissional.




    
1.5 Exemplos práticos da inserção da história na educação física




    Como você pôde ver até o momento, a história contribui com a tradução do passado para o presente feita por aqueles que fizeram cotidianamente a área acontecer no Brasil. Para explicarmos melhor esses pontos, reportamo-nos à classificação realizada por Melo (1999), que apresenta a análise mais bem elaborada sobre as fases da historiografia da educação física brasileira. Ao fazer uma história da história da educação física e do esporte no Brasil, o autor a divide em três fases (além de uma quarta etapa que se encontra em processo de consolidação).




    
1.5.1 Primeira fase da trajetória da educação física e do esporte no Brasil




    A primeira fase foi marcada pelo seu caráter embrionário, com destaque para as obras de Laurentino Lopes Bonorino e colaboradores, de 1931, e de Fernando de Azevedo, que, embora publicada originalmente em 1920, se tornou realmente conhecida após a publicação de 1960. Melo (1999) indica que ambos os autores tinham preocupações mais voltadas para os aspectos históricos da ginástica como forma de “educação do físico”. Nesse contexto, a obra de Fernando de Azevedo (1894-1974) merece maior destaque pela natureza de suas preocupações com a história, pela representação do intelectual na sociedade brasileira, visto que era professor da Universidade de São Paulo, e pela contribuição que ofereceu para a consolidação da área de educação física no Brasil.




    Segundo Pagni (1994), a preocupação básica de Fernando de Azevedo em relação ao campo da história da educação física centrava-se na apresentação dos métodos ginásticos europeus (alemão, francês e sueco), apontando os caminhos para definir aquele que seria o mais adequado ao Brasil. Pagni (1994) e Melo (1999) lembram que Fernando de Azevedo tinha predileção pelo método sueco e aversão maior pelo modelo alemão. Os autores ainda destacam que seu conceito de história estava baseado em uma discussão sobre a busca das origens da evolução da educação física, posição que explicitava uma visão linear de história, marcada por inúmeros “ídolos de origem”.




    De acordo com Melo (1999), o obra de Fernando de Azevedo lançou no Brasil as bases de uma concepção historiográfica que impregnou a produção brasileira, marcada por um uso bem restrito de fontes; de caráter altamente militante, que se utiliza da história como instrumento para provar e legitimar algo já previamente estabelecido; com preocupação exacerbada pelo levantamento de datas, nomes e fatos; centrada exclusivamente na experiência de grandes expoentes; não preocupada em buscar uma periodização interna, preferindo vincular-se à periodização política geral; traçada superficialmente em longos períodos. Melo (1999) nota que a concepção histórica presente na obra de Fernando de Azevedo tinha uma função descritivo-factual que se mostrava mais próxima da história tradicional e bem distante da tradição da Nova História, que estava emergindo no contexto europeu naquele mesmo período.




    Um outro ponto salientado por Melo (1999) é que, no começo do século XX, momento da confecção da obra de Fernando de Azevedo, já existiam obras que tinham uma preocupação com uma história da educação física e do esporte, mas que, segundo o autor, eram escritas por indivíduos fora do círculo acadêmico tradicional, sendo geralmente elaboradas por antigos praticantes e/ou apaixonados pelas práticas ou por jornalistas que cobriam as modalidades. Melo (1999) argumenta que as características dessas obras se alinhavam em parte com as elaboradas por Fernando de Azevedo, visto que, apesar de não quererem defender ou provar nada, buscavam guardar fatos e datas para que as informações não se perdessem no tempo.




    
1.5.2 Segunda fase da trajetória da educação física e do esporte no Brasil




    A segunda fase apresentada por Melo (1999) é marcada pelo início de uma produção mais preocupada com estudos históricos menos factuais. Nesse sentido, o autor ressalta a importância das obras de Inezil Penna Marinho (1915-1987) e Jayr Jordão Ramos (1907-1980), com destaque para o primeiro. Castellani Filho (1988), Melo (1999) e Dalben (2011) comentam que a influência do então professor da Escola Nacional de Educação Física e Desportos teria sido tão grande que chegaria a homogeneizar as abordagens sobre história da educação física no Brasil. Melo (1999) afirma que a obra de Inezil Penna Marinho, embora não tenha significado uma ruptura total com a fase anterior, foi marcada por uma sensível diferença, principalmente no que se refere à profundidade teórica da abordagem historiográfica utilizada pelo autor.




    Conforme Melo (1999), a obra de Inezil apresenta qualidade metodológica e que o trabalho realizado pelo intelectual pode ser enquadrado como um bom exemplo de escrita de uma história tradicional nos padrões documental-factuais. Oliveira et al. (2015) argumentam que, nas primeiras obras do autor, existia uma forte aproximação com a escola metódica, principalmente no livro Contribuição para a história da educação física no Brasil, publicado em 1943, e nos quatro volumes de História da educação física e dos desportos no Brasil: Brasil Colônia - Brasil Império - Brasil República, editado entre os anos de 1952 e 1954.




    Como explica Melo (1999), a aproximação com a fase anterior é bastante evidente, pois a periodização ainda é exterior ao objeto de estudo, sendo ligada à periodização política nacional; as obras ainda são um levantamento de datas, fatos e nomes, sem a preocupação em apresentar uma análise crítica; continuam a narrar uma história oficial, em que os expoentes recebem privilégio absoluto. Para ilustrar tal questão, uma passagem de Oliveira et al. (2015, p. 297) é bastante representativa:




    

      Percebemos que Marinho nesse primeiro momento procura fazer uma História não especulativa, extremamente linear e isenta de subjetividades, bem ao modo proposto pelo modelo historiográfico que acredita que, para ser válida, a ciência precisa ser neutra e objetiva. Exemplos dessa forma de narrar a História podem ser vistos nas obras escritas pelo autor em forma de artigos, organizados em livros, com seguidas reimpressões (1943, 1952-1954, 1980), em que ele registra a História com base nas fontes oficiais produzidas pelas instituições do governo. Desse modo, assumindo a voz dos vencedores como verdade, ou como meio para acessar a verdade histórica, a crítica documental é feita com o objetivo de validar as fontes como oficiais, provenientes de diferentes instâncias administrativas do Estado.


    




    Contudo, Melo (1999) e Dalben (2011) salientam que, apesar das fortes características dos modelos tradicionais de escrita da história, a obra de Inezil mostrava algumas rupturas em relação a eles, dado que realizou as primeiras críticas à memorização de fatos e datas e incentivou que os discentes dos cursos de Educação Física buscassem investigar os fatos históricos de maneira mais aprofundada.




    Tal posição também é compartilhada por Oliveira et al. (2015), segundo os quais o autor transitou por outros caminhos para além da escola metódica, realizando um diálogo bastante profícuo entre história, arte e ciência. Os autores argumentam que Inezil era um intelectual inquieto, que ocupava diferentes espaços e lugares e que buscava variações temáticas sobre a educação física, aproximando-a de diversos campos, como a filosofia, a psicologia, a sociologia e a história. Era um autor que estava aberto a experimentações teóricas, que revia conceitos e criava novas reflexões sobre a história da educação física no Brasil, principalmente depois da segunda metade do século XX. Porém, a grande novidade apresentada por Inezil, segundo Dalben (2011) e Oliveira et al. (2015), refere-se à maior preocupação com o contato com as fontes. Para o intelectual, somente com base nelas seria possível organizar a escrita da história da educação física no Brasil, tarefa que seria iniciada na terceira fase levantada por Melo (1999).




    
1.5.3 Terceira fase da trajetória da educação física e do esporte no Brasil




    O terceiro momento dos estudos históricos ligados à educação física e aos esportes no Brasil foi marcado pela busca do redimensionamento das características das investigações desenvolvidas nas duas fases anteriores e teve forte aproximação com a inspiração teórica marxista, período no qual se destacam, sobretudo, as obras de Mario Cantarino Filho (1982), Lino Castellani Filho (1988) e Paulo Ghiraldelli Júnior (1988). Trata-se de produções de cunho bastante panorâmico, que buscaram contrapor a história oficial da educação física no Brasil, que ainda era muito marcada pelas contribuições de Fernando de Azevedo e Inezil Penna Marinho. Melo (1999) destaca a obra de Castellani Filho, cujo subtítulo é “a história que não se conta”, na qual o autor procurou dar ênfase ao desvelamento dos aspectos ideológicos que estiveram por trás da trajetória histórica da educação física brasileira.




    Melo (1999) salienta que, embora as obras dessa fase tenham mostrado significativa mudança, alguns problemas das fases anteriores continuaram a se mostrar bastante evidentes. A periodização continuava a se submeter à periodicidade exterior ao objeto; referendou-se a linearidade histórica presente nas duas fases anteriores; a história era entendida como responsável pela explicação linear do presente, fato que é agravado por uma compreensão que parte do presente com hipóteses traçadas e previamente confirmadas, o que praticamente faz forjar no passado os elementos necessários para provar a hipótese inicial; e a dura crítica ao caráter documental-factual levou, por muitas vezes, à opção por dispensar datas, nomes e fatos, tão importantes a qualquer estudo historiográfico. Melo (1999) lembra ainda que os estudos de Carmen Lúcia Soares e Silvana Vilodre Goellner, apesar de ainda apresentarem caraterísticas aproximadas a essa fase, anunciaram uma mudança de postura mais próxima à Nova História e que, posteriormente, se cristalizou na produção historiográfica do século XXI.




    Como a obra de Melo (1999) é datada historicamente do fim do século XX, os elementos que caracterizariam um possível quarto momento ainda não haviam assumido contornos mais nítidos. Nesse sentido, buscamos apresentar, na sequência, mais detalhes sobre esse novo momento da historiografia da educação física no Brasil.




    
1.5.4 Possível quarta fase da trajetória da educação física e do esporte no Brasil




    Um primeiro grupo que poderia ser indicado aqui seria composto por historiadores profissionais que selecionaram o esporte, especialmente o futebol, como objeto de pesquisa, como Ademir Gebara (Unicamp), Leonardo Affonso de Miranda Pereira (PUC-RJ) e Luiz Carlos Ribeiro (UFPR). Esses autores trouxeram para os estudos historiográficos do esporte novos olhares vindos da história e da sociologia, tendo inserido no Brasil novas abordagens e referenciais, como os da história social e de uma sociologia configuracional, bem como as contribuições de autores como os ingleses Edward Palmer Thompson e Eric Hobsbawm, o alemão Norbert Elias e o sociólogo francês Pierre Bourdieu, entre outros.
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